Comarca da Capital - 27ª Vara Cível
Juíza: Adriana Therezinha Carvalho Souto Castanho de Carvalho
Processo nº 0269079-02.2008.8.19.0001 (2008.001.266221-0)
I - Relatórios Relatório do feito número : 2008.001.266221-0 Trata-se de Ação Ordinária proposta por Elevadores Ideal Ltda em face de Condomínio do Edifício Tecnocibra. Aduz a parte autora, na exordial de fls. 02/09, instruída pelos documentos de fls. 10/37, haver celebrado 28 de fevereiro de 2007, contrato de modernização dos dois elevadores do réu, pelo valor de R$ 62.941,00, a ser pago em 24 parcelas de 2.622,54, (sinal + 23 parcelas), fincando acordado, ainda, que no caso de rescisão do contrato, a parte que desse causa, pagaria à outra multa equivalente a 20 % do valor do orçamento. Relata que, quando o 1º elevador foi desmontado para efetivação da modernização, foi detectada a necessidade de troca de 13 fechos eletromecânicos dos andares, e que a troca de tais peças não estava no orçamento por ser a substituição apenas detectada após a desmontagem, além de guardar relação com a manutenção e funcionamento dos elevadores e não com a modernização. Frisa que, em fevereiro de 2008, quando recebeu notificação para a rescisão do contrato já havia entregue o 1º elevador funcionando e iniciado os serviços no 2º elevador, faltando apenas os espelhos (displays) porque o fabricante entregou após a notificação da rescisão, mesmo assim, alega que foi impedida de concluir os trabalhos. Esclarece que cumpriu grande parte do serviço contratado, entretanto, a ré parou de pagar as parcelas em novembro de 2007 e a rescisão se deu em fevereiro de 2008. Defende que a rescisão contratual se deu por culpa da ré que deixou de pagar as parcelas do contrato em novembro, e ainda assim, não deixou de realizar o trabalho. Salienta que pequenas falhas e detalhes de padrão não são suficientes para justificar a rescisão por justa causa, mesmo porque não se opôs em corrigi-las. Por tudo, requer a declaração da rescisão contratual por culpa do réu; o arbitramento de valor pelos serviços prestados e pelo equipamento entregue e a condenação do réu ao pagamento da multa de 20% sobre o valor do contrato. Despacho inicial de conteúdo positivo a fls.82. Contestação ofertada pelo réu a fls. 59/71, instruída pelos documentos de fls. 72/160, sustentando que o autor deu causa à rescisão do contrato, antes mesmo do início da execução, a começar pela troca de modelo dos quadros de comandos da marca Infolev, pela impossibilidade em seu cumprimento, seriam utilizados os da marca Simpac, não havendo nos autos nenhuma anuência do síndico, mas apenas a envio de correspondência do autor para o réu. Ressalta que houve atraso no início dos trabalhos que estava previsto para setembro de 2007, somente se iniciou em novembro de 2007; equipe técnica que efetuaria o serviço era terceirizada, e não própria, descumprindo a oferta realizada. Enfatiza que o autor acresceu ao orçamento anterior o valor de R$ 24.601,90, ante a necessidade de outros materiais para a execução da modernização, como barra infravermelha, necessária para que se evitar acidentes e 13 fechos eletromecânicos. Entretanto, defende que o autor já prestava serviços de manutenção para o réu e por essa razão conhecia os problemas existentes nos elevadores, não procedendo a alegação de que o desgaste nos fechos era imprevisível. Ressalta, ainda, que o autor não poderia supor que o condomínio réu era modesto e a barra de infravermelho era supérfluo, deveria ter incluído no orçamento. Alega que os problemas continuaram quando do início da execução do serviço no 2º elevador: várias peças vieram com defeito, sem que a empresa ré procedesse a troca; a base do quadro de comando estava enferrujada. Salienta que após a notificação de rescisão uma empresa que daria continuidade aos serviços já executados, apurou diversas irregularidades no cumprimento do contrato. Afirma que por conta da má prestação nos serviços deixou de pagar as prestações do contrato. Por todo o exposto, requer a improcedência dos pedidos. Réplica a fls. 164/172. Manifestação da parte autora em provas a fls. 175 e da ré a fls. 177/179. Decisão saneadora a fls. 191. Laudo do perito a fls. 234/247 (do processo principal) Manifestação da parte autora sobre o laudo a fls. 202, inerte o réu. Manifestação da parte autora desistindo da prova testemunhal, inerte mais uma vez o réu. Relatório do feito número 2008.001.052693-0 Trata-se de Ação de Rescisão de Contrato c/c Declaratória de Inexigibilidade de Débito c/c Reparação de Danos Morais, pelo procedimento ordinário, proposta por Condomínio do Edifício Tecnocibra em face de Elevadores Ideal Ltda. Aduz a parte autora, na exordial de fls. 02/13, instruída pelos documentos de fls. 14/80, haver celebrado com a ré em março de 2006, contrato de prestação de serviços técnicos especializados para a manutenção de 2 elevadores no condomínio. Informa que em fevereiro de 2007 renovaram o contrato de manutenção dos elevadores e contrataram a modernização dos mesmos, pelo valor de R$ 62.941,00 a ser pago em 24 parcelas de 2.622,54, com início dos trabalhos em setembro de 2007, prazo de execução de 30 dias. Ressalta que questionou o réu se todas as peças necessárias para a modernização estavam incluídas no orçamento, obtendo resposta afirmativa. Ocorre que, segundo a parte autora a empresa ré não cumpriu o contrato firmado, a começar pela troca de modelo dos quadros de comandos da marca Infolev, que pela impossibilidade em seu cumprimento, seriam utilizados os da marca Simpac; atraso no início dos trabalhos que estava previsto para setembro de 2007, somente se iniciou em novembro de 2007; equipe técnica que efetuaria o serviço era terceirizada, e não própria; informações importantes, como capacidade máxima e proibição de fumar, que deveriam estar visíveis aos usuários estavam embaixo dos botões, gerando travamento do elevador por excesso de peso; acresceu-se ao orçamento anterior o montante de R$ 24.601,90 ante a necessidade de outros materiais para a execução da modernização, como barra infravermelha, necessária para que se evitar acidentes e 13 fechos eletromecânicos. Alega que os problemas continuaram quando do início da execução do serviço no 2º elevador: várias peças vieram com defeito, sem que a empresa ré procedesse a troca; a base do quadro de comando, estava enferrujada. Salienta que após a notificação de rescisão uma empresa que daria continuidade aos serviços já executados, apurou diversas irregularidades no cumprimento do contrato. Afirma que por conta da má prestação nos serviços deixou de pagar as prestações do contrato. Por tudo, requer seja declarada a rescisão do contrato para condenar a ré a pagar ao autor a multa de 20% sobre o valor do contrato; seja declarada a inexigibilidade do débito bem como a condenação do réu ao pagamento de indenização de danos morais. Despacho inicial de conteúdo positivo a fls.82. Contestação ofertada pelo réu a fls. 91/113, acompanhada dos documentos de fls. 120/127, aduzindo que quando o 1º elevador foi desmontado, para efetivação da modernização, foi detectada a necessidade de troca de 13 fechos eletromecânicos dos andares, e que a troca de tais peças não estava no orçamento por ser apenas detectado após a desmontagem além de guardar relação com a manutenção e funcionamento dos elevadores e não com a modernização. Frisa que o síndico foi consultado acerca da troca do modelo do quadro da marca Infolev para Simpac, tendo aquele concordado com a substituição, e que a informação foi antes mesmo do início dos trabalhos. Narra que não houve atraso no início dos trabalhos que começou em setembro de 2007, mas que surgiram alguns problemas normais de ajustes e que o atraso na entrega se deu ao fato do desgaste excessivo dos fechos, acarretando outro orçamento em 15/10/2007. Entretanto, defende que as partes concordaram em iniciar a modernização do 2º elevador antes do acordado, ficando o autor satisfeito com as supostas falhas apontadas. Salienta que a utilização de mão de obra terceirizada não está vedada pelo contrato, não sendo justificativa para a rescisão. Informa que o orçamento da barra de infravermelho não é item de segurança tampouco obrigatório, tanto que os elevadores não possuíam tal equipamento antes da modernização, e que por se um condomínio modesto, não julgou ser necessário ser incluído no orçamento, além de ser um pedido do síndico. Relata que concordou com a observação feita pelo autor de que as informações quanto à capacidade máxima e aviso de não fumar estavam em local inadequado, se prontificando a alterar a posição, quando o autor rescindiu o contrato. Aduz que os problemas apontados pela autora em relação à mancha do quadro do 2º elevador bem como a base enferrujada iam ser solucionados pelo réu, porém o contrato foi rescindido antes que pudesse proceder a substituição. Sustenta que a nova empresa contratada apontou itens que não dizem respeito à modernização dos elevadores mais sim a conservação dos mesmos. Relata, ao final, que não há comprovação nos autos de qualquer ato ilícito que possa ter causado à parte autora qualquer situação que lhe enseje o direito à indenização por danos morais. Por tudo requer a improcedência dos pedidos. Réplica a fls. 131/138, manifestação da ré a fls. 147/151. Audiência de conciliação da fls. 162 Decisão saneadora a fls. 187. Laudo do perito a fls. 234/247 Manifestação da parte ré sobre o laudo a fls. 254/258 e do autor a fls. 259/261. Esclarecimentos do perito a fls. 264/265. Manifestação da parte ré sobre os esclarecimentos a fls. 268/272, inerte o autor. São os relatórios. Decido. II - Fundamentação Várias são as questões arguidas no presente feito, razão pela qual passo a analisá-las de forma individualizada. Do Aditamento ao Orçamento Inicial Não negam as partes, em suas respectivas peças, que antes da celebração do contrato de modernização de elevadores, prestasse a empresa Elevadores Ideal Ltda serviços de manutenção destes ao condomínio do Edifício Tecnoficibra. Reconhecem, ainda, que, quando da celebração do contrato de modernização, não foi incluído no orçamento inicial, os custos para a troca de 13 fechos eletromecânicos e a colocação de barras infra-vermelha para cada elevador, sendo os custos de tais itens cobrados e orçados posteriormente.. Restam, portanto, tais fatos incontroversos. Cinge-se, neste tocante, a lide, a se a troca de referidos fechos poderia e deveria ter sido prevista quando da celebração do contrato de modernização e se os custos seriam compatíveis. Passo, portanto, a análise de tal questão. Esclarece o perito do juízo, no minucioso laudo pericial de fls. 234/258, que mesmo sendo a empresa Elevadores Ideal Ltda responsável pela manutenção dos elevadores à época da celebração do contrato de modernização, não tinha esta como, previamente, incluir no orçamento de modernização dos elevadores a troca dos 13 fechos eletromecânicos. De fato, assevera que a troca dos referidos fechos, além de não ser objeto de modernização de um elevador, vez que objeto próprio de conservação, só pode ter seu desgaste visualizado por meio de desmonte do equipamento. Logo, neste tocante, não agiu de forma imperita a empresa Ideal, vez que além do contrato celebrado referir-se a modernização, não tinha como ter prévio conhecimento, sem a desmontagem da peça, de que houvesse a necessidade de sua troca. Logo, quanto ao aditamento do contrato neste tocante, agiu a empresa Elevadores Ideal com lisura, vez que necessária a troca das peças, sendo apresentado orçamento compatível com o serviço não previsto e não contratado, como constata o perito no laudo às fls. 258, item 16. Frise-se que a condenação da empresa a arcar com os custos de referida troca ensejaria, como ressalta o perito, custo adicional que acarretaria, caso não arcado pelo condomínio, com desequilíbrio econômico do contrato. Quanto à instalação da barra infra-vermelha, esta, conforme constata o perito, não seria necessária, por ter o elevador trava de acionamento eletromecânico. Entretanto, desejando a substituição, por ser mais moderna a barra infra-vermelha e não tendo esta sido previamente orçada, não há nenhum óbice que seja incluída no novo orçamento. Além disso, a troca dos operadores de porta necessitava de prévia desmontagem para se aferir a necessidade de troca, não podendo ser previamente orçado. Logo, não vislumbro, neste tocante, qualquer ilícito atuar por parte da empresa Ideal. Da Instalação dos Quadros Simpac , Defeitos nos displays e instalações de avisos em locais impróprios. . Conforme contrato celebrado entre as partes os quadros de comando a serem instalados nos elevadores seriam da marca infolev. No entanto, restou incontroverso que o quadro instalado foi da marca Simpac, diversa, portanto, da contratada. Embora assevere o perito que os quadros da marca simpac são de boa qualidade, notório, pelo teor da resposta do quesito 8 de fls. 243, que o suporte para a sustentação do quadro tinha medidas incompatíveis com o do marca simpac, gerando, assim, justo descontentamento do contratante Além disso, os displays apresentavam-se defeituosos. Logo o serviço não apresentava a qualidade desejada, dando ao condomínio o direito a rescindir o contrato. Frise-se que a empresa assevera que procederia as trocas. No entanto, quando aos quadros, notório é que não o faria, ensejando, assim, o descontentamento do condomínio com o cumprimento do contrato. Quanto a localização dos avisos, nenhuma irregularidade foi praticada pela empresa Ideal, vez que afixados em locais próprios. Da Terceirização da Mão de Obra Não há, no contrato, qualquer cláusula impedindo a terceirização da mão de obra. Logo, não houve, neste tocante, qualquer inadimplemento pela empresa Ideal a dar causa a rescisão do contrato. Do Inadimplemento As obras, conforme consta dos autos, se iniciaram em novembro de 2007. Realmente, começaram com atraso, vez que pactuaram as partes que esta se iniciaria em setembro de 2007. O atraso, assevera o perito, foi ocasionado pela constatação da necessidade de troca dos fechos. Logo, não houve, tecnicamente, atraso por parte da empresa Ideal, sendo certo que, conforme consta no item 11 de fls 237, os serviços chegaram a estar sendo feitos com cinco meses de antecedência. Frise-se que, em contrapartida, não estava o condomínio a cumprir os termos do contrato, já que estava inadimplente com suas obrigações desde outubro de 2007, portanto, antes do início das obras, não sendo o atraso ocasionado por insatisfação. Da Multa. Lógico, portanto, é se concluir que ambas as partes deram causa a rescisão do contrato. O condomínio por não estar, quando do início das obras a arcar com o pagamento dos valores devidos, e a empresa Ideal por não estar a prestar o serviço com a qualidade ofertada. Logo, nenhuma das partes faz jus ao recebimento da multa, vez que ambas deram causa a rescisão. Dos Pagamentos. Obviamente, não pode ser prestigiado o enriquecimento sem causa de uma das partes. De fato, serviços foram prestados pela empresa Ideal ao condomínio e destes o condomínio usufruiu e usufrui os frutos. No quesito 22 de fls. 240, calcula o perito que, ante os serviços prestados, deva o condomínio ainda a pagar a empresa ré, abatidos os itens lá elencados pela não conclusão dos serviços, no montante de R$ 49.343,63, a data da elaboração do laudo. Entendo estarem os cálculos corretos, razão pela qual incorporando a fundamentação constante do quesito a presente sentença, entendo deva o condomínio pagar a empresa Ideal a importância supra mencionada, acrescida de juros de mora nos termos do contrato e multa de prevista no contrato, desde a data da propositura da ação. Do Dano moral Não vislumbro no caso vertente a ocorrência de qualquer dano de ordem moral, vez que afeta a questão a cumprimento de contrato. III - Dispositivo Isso posto, declaro rescindido o contrato de prestação de serviços de modernização celebrado entre as partes por culpa recíproca, julgando improcedentes os pleitos de recebimento de multa, dano moral, inexigibilidade do débito, formulados no feito número 0053333-78.2008.8.19.0001. Julgo improcedente o pleito de condenação ao pagamento de multa formulado no feito número 2008.001.266221-0, julgando procedente o pleito de arbitramento dos serviços, fixando-o em R$ 49.343,63, a data da elaboração do laudo, acrescido de juros de mora nos termos do contrato e multa de prevista no contrato, desde a data da propositura da ação, condenando o condomínio réu a promover seu pagamento, extinguindo ambos os feitos com julgamento de mérito. Ante a sucumbência recíproca em todos os feitos, custas rateadas e honorários compensados. P.R.I. Transitado em julgado nada sendo requerido no prazo legal, dê-se baixa e arquivem-se os autos. Rio de Janeiro, 30 de setembro de 2014. Adriana Therezinha Carvalho Souto Castanho de Carvalho Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 06.07.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
